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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 12, DA 
LEI N. 9.656/1998 E 6º, VIII, 14, § 3º, DO CDC E 373, I, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA 
NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ARTS. 
186, 927 E 944 DO CC. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO DENTRO DOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito 
constitucional indispensável para o acesso à instância especial.

2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso 
especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial implicar, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória dos autos.

4. Não cabe a revisão pelo STJ de quantum indenizatório  que, 
diante das circunstâncias fáticas da demanda, é fixado de modo 
harmônico com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 12, DA 
LEI N. 9.656/1998 E 6º, VIII, 14, § 3º, DO CDC E 373, I, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA 
NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ARTS. 
186, 927 E 944 DO CC. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO DENTRO DOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito 
constitucional indispensável para o acesso à instância especial.

2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso 
especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial implicar, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória dos autos.

4. Não cabe a revisão pelo STJ de quantum indenizatório  que, 
diante das circunstâncias fáticas da demanda, é fixado de modo 
harmônico com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 609-614, 

que não conheceu do recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 282 e 

356 do STF e 7 do STJ.

Neste recurso, a parte agravante sustenta não ser o caso de aplicação das 

Súmulas n. 282 e 356 do STF, pois teria ocorrido o devido prequestionamento, 

ainda que implícito, dos artigos violados.

Aduz não ser o caso de aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois não será 

necessário o revolvimento fático-probatório dos autos pra verificar que não é o 

caso de condenação por danos morais, ante a ausência de ato ilícito praticado pela 

operadora de saúde. 

Requer, assim, o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não deve prosperar, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão agravada, a questão relativa à violação dos 

arts. 12, I, a e b, da Lei n. 9.656/1998 e 6º, VIII, 14, § 3º, do CDC e 373, I, do 

CPC, não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, tampouco foram opostos 

embargos de declaração para esse fim .

Registre-se que o prequestionamento significa a prévia manifestação do 

tribunal de origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 

dispositivo de lei federal apontado como violado. Trata-se de pressuposto recursal 
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indispensável para o acesso à instância especial.

Assim, a falta de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 

impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 

termos da Súmula n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada") e da Súmula n. 

356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento").

Com efeito, esta Corte considera preenchido o requisito do 

prequestionamento quando o tribunal a quo efetivamente debate acerca da matéria 

inserta no dispositivo de lei federal, ainda que não mencione explicitamente seu 

número (AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022; e AgInt no AREsp n. 

2.010.772/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022).

Trata-se do chamado prequestionamento implícito.

No caso, a parte não opôs embargos de declaração em relação ao tema a 

fim de provocar o exame pelo Tribunal a quo.

Inexistindo referido debate na instância antecedente, é de rigor a 

incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Nessa linha:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS 
EXTRAS. PRETENSÃO DE INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA 
JUSTIÇA TRABALHISTA APÓS A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
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HONORÁRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

[...]
3. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que a análise de 

tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de 
origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

3.1. Ademais, têm-se como prequestionados os dispositivos legais de forma 
implícita, ou seja, ainda que não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido 
emite juízo de valor fundamentado acerca da matéria por eles regida, o que não se 
verifica no caso.

4. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão 
consumativa.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.968.005/DF, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
28/10/2022, destaquei.)

 

Consoante se depreende dos fundamentos expendidos na decisão 

agravada, em relação aos arts. 186, 927 e 944 do CC, a aplicação da Súmula n. 7 

do STJ é medida que se impôs, porquanto, para adotar conclusões diversas das 

estabelecidas pelo Tribunal de origem - notadamente em relação ao fato de que a 

recusa de cobertura pela operadora de saúde de cirurgia de urgência em razão do 

prazo de carência teria sido abusiva e ocasionado consequências morais e físicas ao 

agravado que teriam ultrapassado o mero aborrecimento, situação trivial ou 

simples descumprimento contratual -, seria necessário reexaminar matéria fático-

probatória do autos, o que encontra óbice nesta instância superior.

No que diz respeito à fixação do quantum em R$ 50.000,00, a instância 

ordinária, com base no acervo probatório dos autos, considerou que atendeu aos 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Nesse contexto, não há como rever o valor da condenação nesta instância 

especial, na medida em que o quantum indenizatório, diante das circunstâncias 

fáticas da demanda, foi fixado de modo harmônico com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade.
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A propósito, confiram-se precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL. ERRO MÉDICO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterado, em recurso 
especial, em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes. 2. Hipótese em que a 
proporcionalidade e a razoabilidade foram respeitadas, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 7/STJ.

2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem acerca da ausência 
de dependência econômica do companheiro da vítima a justificar o pensionamento 
mensal em seu favor demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 
7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.974.371/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANOS MORAIS. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
SÚMULA N. 284 DO STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do dispositivo 
legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do recurso especial, 
fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

2. No referente ao quantum indenizatório, o entendimento pacificado no 
Superior Tribunal de Justiça é de que o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, a título de indenização por danos morais, pode ser revisto tão somente 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-
se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Aplica-se, 
portanto, a Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.342.359/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 20/11/2023.)

 

Assim, o recurso não merece prosperar também nesse ponto.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em apresentar argumentos 

suficientes que justificassem a alteração da decisão ora impugnada, que deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 16 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41059709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:50:42
Código de Controle do Documento: 7ecec6ff-9fa3-4652-b803-a7b628d515bc


